PARECER Nº 484, DE  2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2008
O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Roberto Massafera, dispõe sobre a escolta de presos provisórios e condenados e dá outras providências.

A propositura em referência permaneceu em pauta, nos termos regimentais, no período de 04 a 10/04/2008, correspondente às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

Após o decurso  desse prazo, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para que a matéria fosse analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, não havendo aquele órgão, a tempo, se manifestado regimentalmente, por isso que o processo me foi destinado para exarar meu parecer, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Verifico que a matéria tratada no projeto sub examine é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, encontrando-se em sintonia com os artigos 24, inciso I da Constituição Federal e 146, inciso III da XIII Consolidação do Regimento Interno. Portanto, sob a ótica constitucional, legal e jurídica, não vislumbro qualquer óbice à aprovação do presente projeto de lei.

Ante ao exposto, por considerar bem estruturado o Projeto de Lei nº 213, de 2008 e corretamente fundamentada sua justificativa, manifesto-me por sua aprovação.

a) Celino Cardoso – Relator Especial
